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LIVROS PARA CEGOS (SÉCULOS XVIII-XIX)

 

A produção de livros com letras e códigos em relevo para a leitura de cegos tem início na
França em 1784. Ao longo do século XIX, diversos alfabetos foram criados por inventores de
diferentes países, inspirados no alfabeto romano e na estenografia, sendo o código de Louis
Braille apenas mais um dentre tantos outros. Congressos e reuniões regionais vinham
ocorrendo desde a década de 1830, quando a diversidade de livros impressos com letras em
relevo começou a ser problematizada pelos educadores de cegos. O Congresso Universal para
Melhoria da Situação dos Cegos e Surdos-Mudos, ocorrido na Exposição Universal de Paris
de 1878, prometia ser o marco do fim da “batalha dos tipos” e da “guerra dos pontos” que
vinha suscitando acaloradas discussões em defesa dos alfabetos em uso (CONGRÈS, 1879).
Havia os partidários do alfabeto romano, o mesmo utilizado na impressão de livros em tinta; e
havia os defensores dos alfabetos arbitrários, compostos por pontos, traços, círculos,
semicírculos e toda sorte de sinais inspirados na estenografia e em outros sistemas de escrita
que estavam sendo desvendados naquele período. O objetivo deste estudo é analisar quem
foram os inventores, como criaram seus alfabetos ou códigos, em que contexto surgiram,
quais os títulos impressos e para quem, e como a tecnologia da indústria editorial influenciou
a produção de milhares de livros distribuídos em escala transnacional, com o apoio de
sociedades filantrópicas e do Estado. O corpus documental da pesquisa é composto por atas
de congressos, relatórios de institutos, biografias, autobiografias, fotografias, periódicos,
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memorandos administrativos, registros contábeis, catálogos e correspondências coletados em
arquivos dos Estados Unidos, Inglaterra, Escócia e França. O referencial teórico e
metodológico tem como base a nova paleografia proposta por Armando Petrucci (1999;
2002a; 2002b), considerando a criação de alfabetos como algo mais que um sistema ordenado
de sinais gráficos, mas compreendido do ponto de vista da luta de uma minoria por se
apropriar de um veículo de comunicação monopolizado pelos grupos de poder. Como
perspectiva de análise estão as contribuições da história transnacional e da história
comparada, por meio dos estudos de Sobe (2002), Seigel (2005), Roldán-Vera e Caruso
(2007) e Fuchs (2014). Foram identificados 12 inventores de alfabetos e códigos, criados
entre 1784 e 1868 nos seguintes países: França (Paris), Áustria (Viena), Escócia (Edimburgo,
Glasgow), Inglaterra (Bristol, Brighton, Londres) e Estados Unidos (Boston, Filadélfia, Nova
York). Dentre os adeptos do alfabeto romano estavam o francês Valentin Haüy e sua letra
cursiva; o escocês James Gall com a letra triangular e seu conterrâneo John Alston, que
preferia a letra toda maiúscula com traços retos. Entre os norte-americanos, a predileção pelas
letras maiúsculas e minúsculas desenvolvidas nas prensas do instituto Perkins fez do alfabeto
criado por Samuel Gridley Howe em 1834 o oficial das escolas de todo o país por mais de
quatro décadas. Ao código de pontos de Louis Braille criado em 1825, seguiram-se os
alfabetos arbitrários dos ingleses Thomas Mark Lucas e James Hatley Frere, que usavam
traços, círculos, semicírculos e sinais estenográficos, assim como o de William Moon, que
esteve em uso na Inglaterra até 2012. Os principais financiadores desses projetos eram as
sociedades bíblicas, que custeavam a impressão das Escrituras nos diversos alfabetos. Os
missionários colaboravam com a circulação transnacional da Bíblia e de outros textos
religiosos por meio de seu trabalho nas colônias da Índia, China, Austrália e Canadá (MILES,
1998). Manuais escolares, com disciplinas compatíveis com aquelas oferecidas na escola
comum, assim como obras de literatura, foram produzidas nos institutos e editoras
especializadas, com os professores e diretores assumindo o papel de autores desses materiais
didáticos. O projeto de uniformização e universalização do código braille só começou em
1951, quando a Unesco, um órgão multilateral, promoveu o diálogo entre os países de línguas
afins para que, de fato, os leitores cegos pudessem ter acesso a um único tipo de codificação.
Até então, estava em usos em países da Europa e da América do Norte versões “adaptadas”
do código inventado por Louis Braille (UNESCO, 1951). O efeito colateral dessa ação foi a
destruição de milhares de livros impressos com os alfabetos extintos. A pesquisa revela que a
adoção do código braille perpassou um período de acirradas disputas entre os inventores e os
professores dos institutos, ao mesmo tempo em que emergiam os pressupostos para a
educação de cegos nas escolas comuns. O uso do código de pontos “original” levaria quase
dois séculos para ser implementado em todo o mundo, tendo sua eficiência e economicidade
questionada até o século XXI.
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